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1. As estruturas fortificadas de Belver, do Crato, da Amieira e da Sertã: 

enquadramento histórico

O estudo dos castelos das Ordens Militares presentes em Portugal na Idade Média tem 

beneiciado de diversos trabalhos de investigação, com destaque para a obra de Mário Bar-

roca1. O nosso objetivo é apresentar uma perspetiva histórica sobre as estruturas fortiicadas 

da Ordem de S. João, nomeadamente, sobre as de Belver, da Amieira, do Crato e da Sertã,  

situadas no vale do rio Tejo, no caso das duas primeiras, e no nordeste do Alto Alentejo  

e na Beira Baixa, respetivamente, no caso das duas últimas, a que se acrescentam os paços da 

Flor da Rosa e de Cernache do Bonjardim. Entre a fortiicação mais a norte, isto é, a da Sertã,  

e a que se localiza mais a sul, ou seja, a do Crato, medeiam uns escassos 100 km, formando um 

território, atravessado pelo Rio Tejo, muito importante na airmação da Ordem do Hospital 

em Portugal (Fig. 1). 

Apesar de, nos seus primórdios, a Ordem do Hospital ser uma organização vocacionada 

para o apoio assistencial e não incluir na sua orientação normativa um programa de atuação 

militar deinido com rigor, a sua experiência no Oriente Latino favoreceu a adoção deste tipo  

de práticas e, por consequência, a sua incorporação mais tardia na conduta da organização.  
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No domínio da construção de estruturas fortiicadas, não seria esta circunstância — a da prio-

ridade de um programa assistencial — uma limitação ao papel que os freires, também mili-

tes, viriam a ter no domínio militar. A experiência do Levante teria sido assimilada pelos seus  

homólogos ocidentais, no contexto dos contactos que mantinham entre si2, e estimulada pelos 

acontecimentos locais, sobretudo na Península Ibérica, onde a reconquista constituiu um forte  

condicionamento. De forma muito particular, os castelos que as Ordens Militares construíram  

em Portugal são sinal destes mesmos intercâmbios, como demonstram algumas técnicas cons-

trutivas inovadoras, que decalcam a sua anterior aplicação no Oriente Latino. A relevância do papel  

das Ordens Militares, nomeadamente do Templo, ao nível da aplicação de técnicas de constru-

ção originais e favorecedoras do êxito em batalha (v.g. alambor e hurdício), e da difusão, ou até  

mesmo da introdução, da torre de menagem em Portugal, é reconhecida pelos especialistas3. 

O papel de um castelo excede o seu desempenho no quadro da guerra, embora grande 

parte da tradição historiográica sublinhe esta relação. Algumas destas estruturas conheceram 

contextos distintos e constituíram focos de povoamento, de gestão de domínios senhoriais e de 

expressão de sistemas jurisdicionais, sem que aos mesmos correspondesse uma funcionalidade 

defensiva-ofensiva, típica de um cenário de guerra. No caso das Ordens Militares, um castelo 

representava também uma dimensão essencial da sua identidade — a da prática das armas, en-

quanto elemento deinidor do seu carisma — com independência de ter sido palco de confrontos.

A origem das quatro estruturas fortiicadas em análise remonta a contextos distintos. 

Depois de darem mostras que eram capazes do exercício das armas ao lado do rei de Portugal, 

sobretudo a partir do envolvimento na conquista de Silves em 11894, os Hospitalários viram-se 

comprometidos, do ponto de vista oicial, com o plano da reconquista. A nível internacional, 

a sua progressiva militarização estava em curso desde os anos 20 do século XII, embora fosse  

um processo que veio a adquirir maturidade sobretudo na segunda metade da centúria5.  

Comparando a cronologia portuguesa com a do Oriente Latino, podemos notar que no Orien-

te, a milícia recebeu o castelo de Bethgibelin (Israel) em 11366 e o Crac dos Cavaleiros (Síria) por 

1142–11447, anos cruciais em que a Ordem reagiu a um apelo militar que levaria a mudanças  

funcionais internas e à incorporação nos seus documentos normativos deste tipo de orien-

tações. Este desaio seria reforçado pelo recebimento do castelo de Belvoir (Israel) em 11688. 

Força das circunstâncias militares, em Portugal este processo de resposta por via das 

armas foi acelerado e posto à prova no contexto da violenta contra-ofensiva muçulmana de 

1190–919, que gerou grandes perdas do lado cristão. Assim, em 1194, os freires de S. João rece-

beram a terra da Guidimtesta com a condição de construírem o castelo de Belver, localizado na 

margem norte do rio Tejo (Gavião)10. A proximidade cronológica à batalha de Alarcos (1195)11, 

que se saldou numa pesada derrota das forças cristãs, mostra bem a diiculdade de domínio 
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militar na Península, que só seria invertida com a vitória alcançada na batalha das Navas de 

Tolosa (1212)12. Como já foi salientado, a doação do território em que os freires construíram  

o castelo de Belver também representaria uma limitação intencional, por parte do monarca,  

à fortíssima presença dos Templários no vale do Tejo13, em consolidação crescente desde meados  

do século XII. A capacidade de construção do castelo de Belver, por parte dos Hospitalários, 

correspondeu à expectativa régia, pois, em 1210, já ediicado o baluarte, seria aí depositada 

uma parte do tesouro do rei, sintoma da sua robustez construtiva e categoria derivada da sua 

associação a uma instituição originária da Terra Santa14. 

A atenção régia em relação ao vale do Tejo foi mantida e prolongou-se para o Alto Alentejo,  

fruto do avanço da reconquista. Neste contexto, e no que toca ao Hospital, regista-se em 22 de  

março de 1232 a doação régia do Crato, situado a sul do Tejo, também, com a obrigação  

de fortiicar e povoar o local15, no quadro do controlo de territórios mais meridionais. Ainda neste  

mesmo ano de 1232, e cumprindo um dos requisitos régios, a Ordem deu foral ao Crato, pro-

movendo o povoamento da zona16, sem, contudo, se conseguir apurar se se deu início, de facto,  

à ediicação de uma infraestrutura fortiicada. Do ponto de vista documental, sabe-se que em  

20 de julho de 1270 o capítulo da Ordem estava reunido no castelo do Crato17. O homem respon-

sável por esta campanha de domínio territorial foi Fr. João Mendes, eventualmente da presti-

giada família dos Sousas, comendador de Belver, estando documentado também como comen-

dador do Crato, pelo menos a partir de 1237, o que demonstra a sua capacidade de intervenção 

neste território alentejano18. O facto de se registar este hiato temporal de 5 anos (1232–1237), 

sem que se encontre rasto documental de outro freire que exercesse as funções de comendador 

do Crato, reforça a hipótese de, pelo menos, até aí não existir um espaço construído em que  

o mesmo residisse e, neste sentido, seria o dignitário de Belver que viria a assumir este encargo 

nas terras do Crato. A primazia e o prestígio de Belver parecem manter-se, podendo mesmo,  

a título transitório (entre Leça e o Crato), ter acolhido a sede da Ordem em Portugal19. No pró-

prio Livro dos herdamentos e doações do mosteiro de Leça20, organizado em meados do século 

XVI, a parte reservada ao registo dos documentos relativos ao Crato tem início precisamente 

com o diploma da doação de Belver. Esta opção aponta para a consciência da importância de 

Belver no domínio da organização do território a Sul do Rio Tejo, e, de forma muito particular, 

para o Crato que, na sua origem, aparece na continuidade natural do reforço da expansão para 

Sul em complemento a um território que já lhes pertencia (Belver) e com o qual coninava. 

Uma parte do espaço a Sul do Tejo pode, eventualmente, já ter sido coniada aos Hospitalá-

rios, aquando da doação de Belver, quanto mais não fosse como incentivo ao avanço para Sul,  

em anos de diicílima presença a Sul deste rio, por força da vitalidade militar dos muçulmanos 

nos inícios dos anos 90 do século XII.
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O Crato viria a adquirir notoriedade no âmbito da Ordem do Hospital, ixando-se como sede 

conventual do priorado de Portugal em meados do século XIV. Com rigor, sabe-se apenas que em 

1248 a igreja do Crato já estaria construída, a acreditar na lápide funerária de Fr. João Mendes aí 

tumulado21, e que em 1270 o capítulo da Ordem estava reunido no castelo do Crato22. Sem grande 

informação documental que esclareça a origem da fortiicação, D. Pedro I reporta-se à cava e  bar-

bacã da Amieira e do Crato nos anos de 1358 e 5923. Com uma formulação muito equívoca, Fernão 

Lopes escreve que Álvaro Gonçalves Pereira fez “ forte casa de Froll de Rosa, que he açerqua do 

Crato, logar defemssavell e bem obrado, no qual ediicou huua gramde e devota egreja aa homrra 

de Samta Maria” 24, não sendo certo se a expressão “logar defemssavell e bem obrado” se reporta 

ao Crato ou à Flor da Rosa. Já mais tarde, na década de 30 do século XV, o Prior Nuno Gonçalves 

de Góis encetou um amplo programa de obras no castelo e construiu a muralha que protegia  

o aglomerado populacional25. Como é sabido, a sucessão do rei D. Duarte (1438) abriu um período 

de grande instabilidade política, que culminou na Batalha de Alfarrobeira (1449). A rainha viúva  

D. Leonor, em fuga para o exílio, face à força ameaçadora do infante D. Pedro, hospedou-se no 

Crato, contando com o apoio do referido Prior, Nuno de Góis. Os factos precipitaram-se e, no 

inal de 1440, a vila foi cercada pelas tropas do regente D. Pedro, sendo tomada a 17 de janeiro 

de 1441. O exílio de D. Nuno teve grandes consequências, pois justiicou o seu afastamento do 

priorado, bem como o de outros freires, o que potenciou a desorganização no seio da instituição, 

com especial incidência nesta região, sinal dos tempos difíceis que a Ordem vivia em Portugal26. 

Partindo da base de implantação formada pelos núcleos de povoamento de Belver (1194) 

e do Crato (1232), sendo Belver o ponto axial da implantação dos Hospitalários na região em 

torno do Tejo, a presença a Norte e a Sul deste rio foi ampliada e foi alvo de um forte incre-

mento por parte de Fr. Álvaro Gonçalves Pereira, por meados do século XIV, dando cumpri-

mento a uma estratégia bem delineada e dirigida para a Flor da Rosa, para a Amieira e para  

a Sertã, potenciando, desta forma, o controlo senhorial sobre um território fulcral para a Ordem 

do Hospital e ao qual icarão associadas motivações políticas de monta. Assim, a intervenção  

de Álvaro Gonçalves Pereira abriu uma nova etapa na história destes territórios. As constru-

ções ordenadas na Flor da Rosa, na Amieira e em Cernache do Bonjardim (Sertã) integram-se 

em questões distintas das já referidas para os casos de Belver e do Crato e devem ser entendidas 

no contexto do reforço senhorial sobre uma zona já gerida pelos freires. A este nível, e para 

além do foral do Crato (1232), destacam-se os forais concedidos a Proença-a-Nova em 1244  

(c. 20 km a E da Sertã)27 e a Tolosa em 1262 (c. 25 km a N do Crato)28, todos eles outorgados pela 

Ordem. Por exemplo, a carta de foral dada a Tolosa exige o cumprimento dos costumes em  

vigor no Crato e oferece sinais da vitalidade da implantação da Ordem nesta região, destacan-

do-se a presença entre os conirmantes de 24 freires Hospitalários e de quatro alcaides.
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Esta campanha de territorialização do século XIII, consubstanciada na concessão dos 

referidos forais, seria reforçada por um ambicioso plano de obras de meados do século XIV,  

patrocinado por Álvaro Gonçalves Pereira. O momento chave de preparação desta intervenção 

de meados de Trezentos é marcado por um processo de conlito que se arrastava já desde o rei-

nado de D. Dinis, estando em discussão o apuramento do exercício jurisdicional. Neste sentido, 

em 30 de agosto de 1339, na corte de D. Afonso IV é emitido um amplo diploma sobre a deini-

ção dos limites e jurisdições entre Abrantes e Belver, icando a aldeia de Mação sob a jurisdição 

de Abrantes29. Ao encontro desta problemática, podemos citar um outro documento, lavrado 

em 17 de agosto de 1341, pelo qual se faz o reconhecimento régio da jurisdição da Ordem30. 

Este ambiente aigura-se a Álvaro Gonçalves Pereira muito importante. De facto, vê no 

apuramento de jurisdições uma oportunidade de consolidação da presença da Ordem nos 

territórios da Beira Baixa e do Alto Alentejo. Em 28 de outubro de 134131, este Prior recebeu 

autorização régia para comprar herdades, destinadas a manter os capelães da capela que fun-

da na Flor da Rosa, no termo do Crato, em honra de Santa Maria, precisamente um ano após  

a vitória da batalha do Salado, icando muito ligado à retórica deste episódio pela narrativa 

do Conde D. Pedro32. Neste relato que consta no Livro de Linhagens é acentuada a articulação  

entre a Coroa, os Pereira e a Cruzada, sob o signo da Vera Cruz. Segundo a tradição, esta 

vitória militar resultou da ostentação em pleno campo das hostilidades de um fragmento 

do Santo Lenho, também conhecido como da Vera Cruz, depositado na igreja de Marmelar 

(Portel), pertença da Ordem do Hospital, numa clara evocação da Terra Santa. Em torno desta  

capela construída na Flor da Rosa desenvolve-se uma construção complexa33, que inclui o paço 

residencial fortiicado, edifício que expressa uma dimensão, tanto simbólica, da sua vocação 

guerreira, como real, da senhorialização da Ordem do Hospital no Sul do reino e que dá con-

tinuidade à ixação iniciada em Belver, em 1194, e no Crato, a partir de 1232. A importância 

atribuída à Flor da Rosa é inequívoca e o próprio Álvaro Gonçalves Pereira escolheu-a como  

o seu lugar de sepultura. Independentemente do que à data existia no Crato, este homem sen-

tiu necessidade de criar algo de novo, que conigurou numa capela ligada à devoção mariana. 

Parece, assim, poder depreender-se que o Crato evocaria um passado ao qual o Prior não 

queria vincular-se de forma tão direta e exclusiva, pois não respondia aos feitos cruzadísticos 

alcançados no Salado. No seu horizonte de referências também estaria a memória de uma em-

blemática viagem que fez a Rodes, sede da Ordem desde o inal da primeira década do século  

XIV, onde pode ter ido buscar a inspiração para designar a sua capela e paço de morada  

— a Flor da Rosa (ou a Flor de Rodes, já que, em grego, rodon signiica rosa). Aliás, de acordo 

com a tradição cronística, a dedicação deste freire seria recompensada com a entrega do Prio-

rado por parte do Grão-Mestre34.
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A partir da obra na Flor da Rosa, este Prior avança para outros projetos. Com efeito,  

as intervenções na Amieira e na Sertã inscrevem-se neste mesmo tipo de orientações. O castelo da 

Amieira, localizado junto ao Rio Tejo (concelho de Nisa), apresenta-se num contexto distinto do 

de Belver e do Crato e começou a ser construído por volta de 1356, prolongando-se as obras, pelo 

menos, até 136235, sob o impulso do referido freire, que aqui mandou aplicar os conhecimentos 

militares que tinha assimilado em Rodes. Como se pode compreender, ao ter em consideração  

a cronologia em que estes acontecimentos ocorreram, não foi a reconquista o móbil desta cons-

trução. O que pode ajudar a explicar o protagonismo desta localidade, já na posse dos Hospita-

lários, provavelmente desde a doação de Belver em 1194, e mesmo a origem mais tardia do seu 

castelo, é a airmação da linhagem dos Pereira no contexto da Ordem do Hospital e dos interes-

ses que demonstra no Alto Alentejo36. Interesses, estes, acompanhados pela mudança da sede 

conventual desta instituição para o núcleo do Crato / Flor da Rosa, em detrimento de Leça, que 

entre 1306 e 1336 foi alvo de uma profunda remodelação37, ou mesmo de Belver, por meados de 

Trezentos38. Neste sentido, a intervenção arquitetónica no território do Alto Alentejo conheceu 

medidas que reforçaram a presença Hospitalária, como foi o caso da assunção do Crato como 

cabeça do Priorado. A nova espacialidade do reino centrava-se, nesse momento, muito mais  

a Sul, pelo que Leça (concelho de Matosinhos) seria conservada mais como lugar emblemático 

e sede de uma importante comenda, mas afastada do pulsar político de meados do século XIV. 

Cerca de uma década e meia antes do início das obras na Amieira, D. Afonso IV, em 1341, 

conirmou aos freires de S. João a jurisdição exercida em certas terras beirãs e na Amieira,  

segundo o documento, situada no termo do castelo de Belver e não muito distante da foz do 

rio Ocreza, que em 1199 foi assumido como delimitação entre as herdades da Guidimtesta  

e da Açafa, autorizando nomeadamente a atuação de juiz cível e crime39. Como já referimos,  

os conlitos de jurisdição teriam um passado longo e complexo, plasmado num outro docu-

mento de 1339 a que já nos reportamos. Partindo destes factos, a preparação da campanha de 

obras que teve início na Flor da Rosa é bastante cuidadosa e responde a um reforço da posição 

jurisdicional da Ordem, no Alto Alentejo e na Beira Baixa, e dos Pereira, em particular.

Uma boa parte destes conlitos resulta da rivalidade entre os freires do Hospital e do Tem-

plo pela posse de territórios vizinhos na zona centro de Portugal. Os territórios da Beira Baixa 

foram alvo de grandes indeinições e a própria monarquia envolveu sucessivamente várias Or-

dens na sua gestão. Em 30 de novembro de 1165, D. Afonso Henriques coniou o território de 

Idanha-a-Velha e de Monsanto à Ordem do Templo40. No entanto, segundo o foral manuelino, a 

Sertã terá sido doada aos Hospitalários em 116241, sendo certo que nos aparece incluída nos limi-

tes mais setentrionais de Belver pela doação de 119442. As estruturas existentes na Sertã respon-

deram num primeiro momento a motivações decorrentes da ocupação de um território, da sua 
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correspondente exploração económica e da atividade evangélica desenvolvida por estes religio-

sos. O castelo da Sertã teve ocupação desde os sécs. X–XI, como demonstra a investigação arqueo-

lógica43, sendo provável que uma eventual intervenção Hospitalária incorporasse estas estruturas 

já anteriores. No foral do Crato de 1232, por exemplo, entre os conirmantes, conta-se Fr. Martim 

Eanes, na altura capelão da Sertã44, o que indicia a presença organizada na região. O aperfei-

çoamento da estrutura de governo deste território daria lugar à designação da Sertã enquanto 

comenda ainda no século XIII45. Grande parte das obras empreendidas nesta localidade deve-se 

à ação de Fr. Álvaro Gonçalves Pereira, que patrocinou a construção de um paço em Cernache 

do Bonjardim, onde terá nascido o seu ilho Nuno Álvares Pereira, escolhido para a dignidade de 

Condestável em tempos de D. João I. Em complemento, a igreja matriz da Sertã conserva infor-

mação de caráter epigráico que aponta para uma remodelação do templo concluída em 140446. 

A elevada estima que o Prior Álvaro Gonçalves Pereira nutria por esta zona terá sido trans-

mitida ao seu sucessor na gestão da instituição, D. Álvaro Gonçalves Camelo. As ainidades des-

tes dois indivíduos ultrapassavam a esfera institucional, na medida em que tinham um laço de 

parentesco entre si, já que D. Gonçalo Pereira, por via de dois casamentos (com Urraca Vasques 

Pimentel e com Marinha Vasques, respetivamente), era avô de Álvaro Gonçalves Pereira e bisavô 

de Álvaro Gonçalves Camelo47. Assim se explica que este último tenha sido sepultado na igreja 

matriz da Sertã em 142348. A tradição de associar estes territórios à igura do Prior da Ordem teve 

continuidade com Nuno Gonçalves de Góis, sucessor de Álvaro Gonçalves Camelo no Priorado. 

Decorrido quase um século sobre a grande campanha construtiva promovida por  

Fr. Álvaro Gonçalves Pereira, a agitação resultante da morte do rei D. Duarte (1438) provocou 

grande instabilidade, afetou o rendimento das propriedades da Ordem e gerou o conisco de 

bens nesta zona. Com efeito, clientelismos políticos ditaram a nomeação de diversos oiciais  

e alcaides para as estruturas militares que foram cenário de grandes operações. No contexto  

a que nos referimos, o infante D. Pedro mandou cercar as fortalezas de Belver, Amieira e Crato49.

Quanto às características que apresentam, as quatro estruturas fortiicadas são distintas.  

O castelo de Belver é românico e tem torre de menagem isolada no centro do pátio50. Em contraste,  

o da Amieira é gótico, apresenta plano retangular com uma torre em cada um dos ângulos  

e tem a torre de menagem adossada à muralha51. O da Sertã tem planta irregular, apresentando 

no seu interior uma torre quadrangular52. Por sua vez, a caracterização da fortiicação medie-

val do Crato é praticamente impossível, pois, em 1531, registou-se um terramoto que causou  

a derrocada de boa parte do património arquitetónico e, em outubro de 1662, D. João de Áustria,  

no quadro da guerra da restauração, tomou o Crato, destruindo o cartório da Ordem e as 

fortiicações da vila. Nesta sequência, no século XVII, o castelo de origem medieval foi alvo 

de obras que resultaram na sua transformação num fortim abaluartado53. Em síntese, não  
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é possível deinir tipologias dos castelos das Ordens Militares na Península, dada a diversidade  

imposta pelas condições locais54 e pelas diferentes cronologias em que foram construídos.  

A comparação com outros castelos hospitalários peninsulares da mesma época seria um exer-

cício bastante interessante, embora ultrapasse os objetivos especíicos deste texto.

2. Entre o domínio territorial e a afirmação senhorial

Com soluções construtivas e de implantação territorial diferentes, fruto da especiicidade 

da envolvente de cada um e da cronologia em que surgiram, estes paços (Flor da Rosa e Cernache 

do Bonjardim) e castelos (Belver, Crato, Amieira e Sertã) são, cada um por si só, excelentes exem-

plares da capacidade que a Ordem do Hospital tinha de domínio e de organização do território, 

por via da construção destas estruturas, da promoção do povoamento e da sua defesa. Como 

se sabe, competências semelhantes cabiam às restantes instituições deste peril. Edifícios feitos 

pelos freires ou por outras pessoas que agiam sob as suas orientações e patrocínio, construídos 

de raiz ou no aproveitamento de uma outra qualquer ediicação anterior, seriam sempre obras 

arrojadas e de grande exigência, que implicavam grande mobilização de recursos humanos e ma-

teriais. Embora sem o correspondente diploma que o deixe perceber de forma mais objetiva, o Li-

vro dos herdamentos e doações do mosteiro de Leça guarda memória de um documento pontifício 

“En como ho Papa amoesta e roga todolos iees de Jhesus Christo que façam bem e ajuda e esmolas 

pera se fazer o castel de Belveer”55. Apesar da relevância desta referência, não é possível avaliar  

o impacto deste apelo. Acrescente-se que a este registo se segue um outro, pelo qual o Papa conir-

ma a doação régia de Belver e coloca o castelo sob sua proteção, o que indicia a sua importância56. 

De uma forma geral, estas estruturas castelares procuram reforçar o controlo militar, ad-

ministrativo e económico do território, à semelhança do que acontecia no Oriente Latino57, bem 

como exibir o caráter armado assumido por estas organizações. Na Península Ibérica constitu-

íam, também, importantes apoios da política dos diversos monarcas, sobretudo no âmbito da 

reconquista, e a sua história, muitas vezes, desde o seu ponto de origem, só se esclarece na con-

luência da vontade régia. Assim, a ocupação de novos territórios não traduz apenas a iniciativa 

destas organizações, mas também os objetivos régios delineados para uma determinada área  

e concretizados com o compromisso dos freires, o que tem implicações na organização do espaço.

Observando a rede de castelos existentes na linha do Tejo, área em que se situam os de 

Belver e da Amieira, a que se juntam os, já mais distante, do Crato (a Sul) e da Sertã (a Norte),  

os baluartes dos Hospitalários eram uma espécie de barreira que interrompia o extenso domínio 

Templário. A ambição dos Hospitalários no que diz respeito a esta zona era grande, como deixa 
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transparecer a eventual manipulação documental a que terão sujeitado o diploma original da 

doação de Belver (1194), num momento situado entre 1199 e 1232, com o objetivo de comprovar 

a legitimidade de domínio sobre um território mais amplo, quer a Leste quer a Sul dos limites 

abrangidos pela referida doação58. No mesmo sentido sugerido por esta hipótese, poucos meses 

depois da doação do Crato, Sancho II pediu aos seus porteiros que averiguassem os limites geo-

gráicos do território do Crato, levantando suspeição sobre a matéria59. Estes dados fazem senti-

do no contexto da conlitualidade existente entre os Templários e os Hospitalários, alvo de um 

acordo irmado em 3 de janeiro de 1231, negociado, entre outros, por Fr. João Mendes, comenda-

dor de Belver60. Em maio deste mesmo ano, nova composição é assinada entre ambas as Ordens  

a propósito de dois casais no termo de Castelo Rompar (Sertã)61. A extinção da Ordem do Templo 

e a criação da de Cristo (1319), sua herdeira patrimonial, potenciou rivalidades e a tentativa de 

airmação do poder dos Hospitalários nesta área, onde proliferavam os territórios dos Templários. 

Apesar de, na prática, algumas destas iniciativas poderem funcionar como elementos 

de descontinuidade da implantação Templária, no rigor dos números os castelos em análise 

tinham uma baixa representatividade quando comparada com a dos seus congéneres. A con-

tabilização dos castelos das Ordens Militares em Portugal confere ao Templo 19 exemplares, 

a Santiago 13, a Avis 10 e ao Hospital os 4 que estão em foco neste trabalho62. Ultrapassando  

a mera questão contabilística, é fundamental entendê-los no conjunto de uma rede de comen-

das, único contexto que lhes dá expressão. Na verdade, Belver e o Crato são sedes de comendas 

de primeira importância e a Sertã também aparece associada a esta classiicação. Por sua vez, 

para a Amieira, a documentação não conserva qualquer referência à sua qualidade como cen-

tro de gestão de uma comenda, pois está incluída na área da do Crato. O certo é que a doação 

de Guidimtesta, secundada pela do Crato, concorre para a projeção da área que abrange uma 

parte da Beira Baixa e uma parte do Alto Alentejo, deinitivamente assumida como determi-

nante a partir de Álvaro Gonçalves Pereira.

Em meados do século XIV, no contexto da notoriedade crescente desta zona, ocorreu  

a transferência da sede dos Hospitalários portugueses para o Crato, em vida de Álvaro Gon-

çalves Pereira, fundador do complexo conventual da Flor da Rosa, dos paços do Bonjardim na 

Sertã e do castelo da Amieira. De acordo com a memória cronística, a ele se deve “o castello da 

Ameheira, que he assaz forte e bem fremoso; e os paaços e asseemtamento de Boom Jardim a par 

da Sertaãe, que he boa obra e graçiosa de veer; e a forte casa de Froll de Rosa, que he açerqua do 

Crato, logar defemssavell e bem obrado, no qual ediicou huua gramde e devota egreja aa homr-

ra de Samta Maria. E […] hordenou della nova comemda com abastamça de bees”63. De resto,  

a instituição do morgado de Rodrigo, Pedro e Diogo Álvares Pereira, ilhos de Álvaro Gonçalves 

Pereira, foi feita no Bonjardim, a 6 de setembro de 1356, na presença de diversas testemunhas, 
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entre as quais se destaca Fr. João Fernandes, já comendador da Flor da Rosa64. O prestígio deste 

núcleo patrimonial também se manifesta pela associação à dignidade prioral das comendas do 

Crato, da Flor da Rosa, de Belver, da Sertã e de S. Brás de Lisboa65 e pelas famílias comprome-

tidas com a gestão destes núcleos, sobressaindo os Pereira, os de Góis e os de Avelar. 

Os dados apresentados clariicam o signiicado atribuído a estes castelos e paços fortiica-

dos. O vale do Tejo, a Beira Baixa e o Alto Alentejo, onde estavam implantados estas estruturas, 

de uma zona central na história de Portugal nos séculos XII–XIII, por força se ter sido fronteira, 

vai transformar-se num espaço de retaguarda, cada vez mais apagado e seriamente penalizado 

pelas acrescidas diiculdades económicas que o setor primário atravessou nos séculos XIV e XV 

e pelos episódios de guerra que acentuaram os problemas. Os prejuízos causados pela agita-

ção político-militar, agravados pelo despovoamento66 e pela baixa produtividade agrícola destes 

domínios, traduziam as debilidades económicas dos tempos tardo-medievais e levaram o rei  

D. Duarte a autorizar o Prior a conceder em regime de sesmarias certas propriedades67. Não 

obstante este quadro de adversidades, a capacidade de intervenção a partir destes castelos e de 

organização do território foi notável. Bons exemplos são o de Belver e do Crato que constituíram 

centros de irradiação da organização do povoamento e da dinamização económica da área envol-

vente. De facto, os castelos são centros de onde emana um poder senhorial, muito para além da 

esfera militar, e que toca o domínio iscal, judicial e jurisdicional num amplo sentido do termo. 

Apesar de todos eles se enquadrarem neste tipo de questões, é necessário reconhecer a sin-

gularidade funcional de cada um dos exemplares analisados no momento em que foram ediica-

dos. Assim, o de Belver correspondia a uma estratégia ofensiva no quadro militar da reconquista,  

o do Crato a um objetivo mais direcionado para a consolidação e exploração do território, a par-

tir do núcleo inicial de Belver, atendendo ao afastamento da linha de reconquista, situada já no 

Algarve, e, por im, os castelos da Amieira e da Sertã e os paços de Cernache do Bonjardim e da 

Flor da Rosa resultavam da airmação senhorial e jurisdicional em domínios geográicos muito 

caros à família dos Pereira, tendo em conta a valorização do Alentejo no quadro da batalha 

do Salado68. Com efeito, a importância destas estruturas fortiicadas não se reduzia ao quadro 

militar da reconquista. Integraram lógicas senhoriais e mantiveram um papel ativo mesmo em 

momentos em que a guerra não era uma presença assídua. A haver uma especiicidade em torno 

das estruturas castelares das Ordens Militares, ela poderia resultar, por um lado, da natureza 

destas instituições, que comportava uma dimensão militar não coniada a outros senhorios,  

e, por outro lado, da inserção destes patrimónios em domínios mais amplos entregues à gestão 

das Ordens Militares com vínculos no reino de Castela69. Esta circunstância potenciava o con-

tacto com o outro lado da fronteira e, como tal, ameaçava a deinição de autoridades superiores 

sobre esses mesmos núcleos, o que se poderia transformar numa questão de soberania.
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Por im, com independência de serem pontos de apoio direto ou indireto à guerra, nesta 

última hipótese pelo suporte às operações logísticas da retaguarda dos confrontos, estes cas-

telos eram modeladores da identidade da Ordem, numa altura em que a prática das armas 

tendencialmente se afasta do quotidiano dos freires, esmorecendo a sua representação mental 

da missão guerreira de que também estavam imbuídos; como é sabido, a mística cavaleiresca 

tardo-medieval privilegia estes cenários, o que é bastante revelador no meio das Ordens Mili-

tares. A compreensão do signiicado destes castelos e da sua evolução histórica passa também 

pela relexão sobre o poder simbólico que emanam por estarem associados a um conjunto de 

referências do Oriente Latino. Desde logo, a toponímia com inspiração oriental é um elemento 

bastante interessante. Belver homenageia o baluarte homónimo que a Ordem possuía no que  

é hoje Israel; o Crato pode remeter para o Crac dos Cavaleiros na Síria70; a Flor da Rosa poderá 

comportar uma referência etimológica a Rodes (em grego, rodon signiica rosa). Em suma,  

a recriação do Oriente Latino em território ocidental parece-nos um elemento crucial e reve-

lador da própria identidade da Ordem. Para além da questão semântica e toponímica, a marca 

do Oriente Latino neste tipo de ambientes também se materializava por via da aplicação de 

ensinamentos construtivos orientais à nossa arquitetura militar. 

Depois de inicialmente instalada em Leça, em Belver assistimos a uma espécie de refun-

dação da Ordem numa zona nova e frente a exigências militares até aí não integradas nos obje-

tivos prioritários da instituição em Portugal; a este núcleo juntar-se-ia o Crato. A fundação da 

Flor da Rosa, da Amieira e dos paços de Cernache do Bonjardim situa-se no que podemos con-

siderar uma nova fase de recriação da própria identidade da Ordem em Portugal, na sequência 

da vivência de uma experiência cruzadística em solo ibérico (a batalha do Salado). Assim, e em 

síntese, no século XII a Ordem, a partir de Leça, serve os objetivos assistenciais centrados em 

Santiago de Compostela; no século XIII foca-se no domínio territorial sob o enquadramento 

da guerra, nomeadamente em Belver; no século XIV torna-se prioritário o domínio senhorial  

e político, assumido, em particular, pelos Pereira. A airmação de Álvaro Gonçalves Pereira 

por via do património da Ordem é curiosa: intervém nas faixas mais periféricas do território, 

fazendo dois paços — a Norte o de Cernache do Bonjardim e a Sul o da Flor da Rosa — que as-

socia a si e à sua família, pois faz-se sepultar na Flor da Rosa e o seu ilho Nuno Álvares Pereira 

terá nascido em Cernache do Bonjardim. A estas obras acrescenta um castelo na Amieira, no 

meio deste território, onde já existia o emblemático castelo de Belver. Enquanto este represen-

taria a Reconquista, as construções do ciclo Pereira são sintomáticas, tanto da sua experiência 

e ambições senhoriais, como da sua participação na batalha do Salado e deslocação a Rodes, 

alimentando ambas uma interpretação renovada da cruzada e de referências simbólicas.
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